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O Faro de Budiño: Uma outra fortaleza 
tardoantiga?
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RESUMO
Apresenta-se a estação arqueológica conhecida como Faro de Budiño. No 
lugar existe um recinto fortifi cado, mas apenas fora estudado com ante-
rioridade. Em base a sua dimensão, confi guração e ubiquação podemos 
supor uma origem tardoantiga para esta fortifi cação, com um interesse ba-
seado na defesa do sítio e em exercer um controle do território circundan-
te, nomeadamente, o Val da Louriña.

Palabras chave: Recintos Fortifi cados em Altura, Castrum, Tardo-antigui-
dade, Controle do território, Gallaecia, Arqueologia das Fortifi cações, Pros-
pecção, Teledetecção.

ABSTRACT
We present the archaeological site of Faro de Budiño. A fortifi cation exists 
here, but it has received very little attention so far. On the basis of its size, 
confi guration and localization, we suggest a chronological origin in late 
antiquity, with an interest focused on the defense of the site and the control 
of the surrounding territory, in particular, the Val da Louriña.

Key words: Fortifi ed enclosures at high altitude, Castrum, Late Atiquity, 
Territorial control, Gallaecia, Archaeology of fortifi ed site, Archaeological 
Prospection, Remote Sensing
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Ao longo de todo o noroeste pe-
ninsular existe uma concen-

tração de jazigos fortificados com 
umas características muito semel-
hantes que escapam da classificação 
tradicional.1 Estas, resumindo, são 
a construção duma fortificação de 
grandes dimensões num empraza-
mento de grande destaque sobre o 
seu contorno, com um grande contro-
lo visual, de difícil acesso e a aparição 
residual de fragmentos cerâmicos 
enquadráveis em época romana ou 
tardorromana (Gutierrez González, 
2014). Por estas características parece 
claro que não podem ser classificados 
como castros da Idade do Ferro (Par-
cero, 2000), nem coma castros roma-
nizados e nem como fortificações de 
época pleno ou baixo medieval. 

À diferença de outras zonas da 
antiga extensão territorial da Gallaecia 
onde si se realizaram trabalhos ar-
queológicos em volta de jazigos com 
similares características aos que an-
teriormente enumeramos (Catalán et 
alii, 2014), na atual Galiza, existe um 
desconhecemento na existência deste 
tipo de jazigos. Mas, nos últimos tem-
pos, aparecerom diferentes trabalhos 
que aportam informação muito útil 
(Fernández Abella, 2014; Sánchez 
Pardo, 2012; Malde, 2012, Perles Fon-
tao, 2001).

Este trabalho tem a modesta pre-
tensão de continuar na linha marcada 

1 A referencia a uma “suposta” classificação tradicio-
nal vem dada pela sistemática inclusão dos recintos 
fortificados no noroeste peninsular numa cronologia 
associada à Idade do Ferro, do mesmo modo que 
qualquer jazigo romano era classificado como Villa 
(Pérez Losada 1995; 1996: 193-195). 

por estes precedentes. Neste caso, ten-
tamos empregar uma metodologia ar-
queológica –baseada na obtenção da 
informação em base à documentação 
não invasiva dos jazigos (trabalhos de 
fotointerpretação, análise topográfico 
com dados LiDAR e prospecção su-
perficial do jazigo)- que seja possível 
aplicar no futuro estudo e análise sis-
temática deste tipo de jazigos.2 A apli-
cação de técnicas geoespaciais como 
ferramenta fundamental para com-
preender o estudo arqueológico foi 
um dos pontos fortes da investigação, 
junto com a combinação do trabalho 
de campo. A gestão dos dados a tra-
vés dum GIS ajudou à manipulação 
do grande volume de informação ob-
tida, o que facilitou a compreensão e 
interpretação desta (para mais infor-
mação sobre a tecnologia GIS e a sua 
aplicação na arqueologia consultar 
Parcero-Oubiña, 2007; Parcero-Oubi-
ña et alii, 2011). 

O sítio arqueológico estudado está 
localizado num monte muito conhe-
cido na comarca do Val da Louriña. 
Este, o Monte Faro, ou simplesmen-
te o Faro de Budiño, está localizado 
na Paróquia do mesmo nome, baixo 
a avocação de São Salvador. Esta pa-
róquia é uma das que conformam 
o Concello de O Porriño. O Monte 
Faro está situado cara as estivações 
meridianas da Serra do Galheiro, 
que, junto com a Serra do Galinheiro 
–situada cara o Oeste- e o Rio Louro 
–entre as duas serras-, conforma o es-
paço geográfico conhecido como Val 
da Louriña. Esta vale forma parte do 

2 Por exemplo, a atual investigação pré-doutoral 
do autor.
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corredor geológico conhecido como 
Depressão Meridiana, e que conecta 
de forma natural o norte da Galiza –
desde Carballo- até o norte de Portu-
gal –em Barcelos-. O Faro de Budiño 
é usado hoje em dia por escaladores 
-os grandes batólitos são empregados 
para a prática da escalada desporti-
va-, caminhantes -existe um roteiro, o 
GR-583- e como lugar de recreio póla 
vizinhança do lugar, devido as suas 
vistas. 

3 Este roteiro, junto com o PR-G132, conformam 
um roteiro circular que une o Faro de Budiño 
com o Alto de San Cibrán, onde está localizado 
outro jazigo com características similares ao aqui 
descrito.

O FARO DE BUDIÑO

O Faro de Budiño está localizado 
num esporão granítico que tem 
uma altura máxima de 370m –é im-
portante fazer notar, que o Val da 
Lourinha tem cotas próximas ao 
nível do mar- e que é visível desde 
grande parte do mesmo vale e dos 
arredores, com um forma caracte-
rística que o faz reconhecível, sendo 
uma formação natural de grande 
destaque sobre o entorno. O jazigo 
ocupa algo mais de 11 hectares, sen-
do úteis umas 8 ha, sendo ocupado 
o restante por grandes penedos e as 
pendentes. 

1- Localização do Faro de Budiño.

O Faro de Budiño
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A chegada desde o fundo do 
vale converte-se numa tarefa com-
plicada já que apenas existem ca-
minhos de acesso. Uma vez no alto 
da serra, observamos que a maior 
parte do jazigo está situado numa 
grande formação batolítica, que a 
partir de agora será denominada 
coma acrópole, como já fizera Ga-
rrido (1987). Esta, escarpada e abru-
ta na sua maior parte, só permite o 
acesso à sua superfície plana supe-
rior por dois únicos pontos. Desde 
o alto de este promontório natural 
obtemos uma visão quase completa 
do Val da Louriña.4 

Antes de poder achegar-se à 
acrópole granítica, pode-se apreciar 
um grande aterro que parte desta 
mesma e, com forma de semicír-
culo, conforma um espaço de algo 
mais de 7 ha. O acesso à acrópole 
torna-se impossível senão se evita 
este aterro, já que a parte não cober-
ta por este é a zona do batólito que 
conforma o penhasco, com desní-
veis maiores aos 150m em 20m de 
distância. Em diferentes pontos do 
traçado –algo mais de 800m- apa-

4 Sendo possível olhar as zonas mais altas da Co-
marca da Paradanta e as cimeiras das montanhas 
da Peneda-Gerês.

recem vários cachotes5 e fragmen-
tos de cerâmica e de material late-
rício de características similares às 
que aparecem no resto do jazigo. 
Em base a todo o dito, poderíamos 
denominar a este aterro como um 
possível recinto exterior, mais pre-
ferimos classificá-lo como duvido-
so, a falta de maiores dados.

Uma vez superado o aterro, ao 
pé da acrópole –ademais duma edi-
ficação atual sem uso na atualida-
de- existe um painel que descreve 
a tradição da exploração de pedra 
na zona, mais não se explica a exis-
tência de um jazigo arqueológico 
catalogado no registro da Direc-
ción Xeral de Patrimonio Cultural 
da Xunta de Galicia. O Concello do 
Porriño6 “acondicionou” a zona, 
com a instalação duma escada de 
madeira para facilitar o acesso a 
superfície da acrópole. Esta escada 
emprega cachotaria –possivelmente 
do próprio jazigo- e, incluso, frag-
mentos de cerâmica e tegula para as-

5 Nos diferentes valados localizados nas proximi-
dades do jazigo constata-se o emprego deste tipo 
de pedra lavrada, polo que, os cachotes são mais 
modernos que o jazigo e não tem que ver com 
este ou a reutilização de material lítico é um feito. 
6 Esta informação véu dada por um habitante das 
cercanias do Faro de Budiño.

2- Vista do Faro do 
Budinho desde o fun-
do do Val da Louriña. 
Apreça-se bem a sua 
característica forma.
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sentar os passos de madeira. Além 
disto, também foram plantadas ár-
vores na zona mais plana da acró-
pole, que casualmente é onde se ob-
serva maior número de evidências 
arqueológicas –restos de estruturas 
e achados de cerâmica-.

Com tudo isto, o Faro de Budiño 
sofre bastantes alterações ao longo 
da sua extensão. A maior parte da 
destruição do jazigo vem dada po-
los agentes naturais e pela possível 
reutilização de material lítico nas 
construções dos arredores –valados, 
casas, etc.-. A prática desportiva da 

escalada, ao abrir as vias de subida 
nos grandes batólitos, pode alterar 
zonas do jazigo. Para rematar, o 
“acondicionamento” do lugar pro-
movido pelo Concello do Porriño 
agravou a destruição, e a ausência 
de informação no painel informa-
tivo localizado ao pé, que poderia 
ajudar a melhorar a situação, não 
ajuda. 

A acrópole são algo menos de 3 
hectares, mais, se lhe eliminamos 
as zonas com grande desnível ou 
grandes quantidades de penedos, 
a superfície útil desta fica reduzida 

3-Ortofoto do Faro de Budiño.

O Faro de Budiño
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a algo mais duma hectare.7 A ação 
antrópica centrou-se no feche dos 
espaços de subida á acrópole, -uma 
técnica repetida em vários os jazi-
gos que compartilham característi-
cas com o Faro de Budiño8- (Fernán-
dez Pereiro, 2014). A acrópole, de 
perímetro exterior, tem aproxima-
damente uns 800 metros, estando 
fortificados artificialmente uns 200 
metros, realizando o maior esforço 
defensivo o próprio entorno natu-
ral –batólitos e pendentes-. Para re-
forçar a impressão do grande inte-
resse em fechar a acrópole, a maior 
parte das evidencias de estruturas 
localizadas estão focalizadas na 
fortificação dos dois –e, ao mesmo 
tempo, únicos- caminhos de acesso 
a superfície plana da acrópole 

No caminho meridional de 
acesso à acrópole é necessário atra-
vessar três linhas consecutivas de 
muralha. Tendo em conta o gran-
de esforço invertido na fortificação 
deste acesso e a sua localização 
-próxima ao caminho tradicional 
de acesso desde o fundo do vale- 
faz-nos considerar a possibilidade 
de que seja o caminho principal ao 
recinto da acrópole. As diferentes 
linhas murais estariam indicadas 

7 Esta é uma das grandes questões que apresen-
ta o recinto do Faro de Budiño, porque criar um 
recinto tão extenso e com uma grande inversão 
de trabalho para ser só útil pouco mais duma hec-
tare. Ficam questões que só é possível resolver, 
presumivelmente, com o avance da investigação 
e da intervenção nestes jazigos.
8 Monte Aloia (Concello de Tui), o Galiñeiro (Con-
cello de Gondomar), Alto de San Cibrán (Conce-
llo de Salceda/Concello de Ponteareas), Torre de 
Mouros (Concello de Carnota) ou Ciradella de 
Pontecaldelas) só por dar alguns exemplos.

pelos rebaixes nos penedos, restos 
de muro e concentrações de cacho-
taria espalhados nas proximidades 
dos distintos traçados a modo de 
derrube. Também se aprecia uma 
grande quantidade de cerâmica, de 
factura mui similar à tegula romana. 
Na primeira e na segunda linha de 
muralha –situadas numa espécie 
de funil criado pelos penhascos, e 
em zona plana, ainda emprazadas 
antes de começar o caminho de su-
bida á acrópole- observam-se duas 
estruturas que poderiam ser catalo-
gadas como edificações. Uma des-
tas -a mais próxima à segunda linha 
de muralha- está localizada ao lado 
do caminho de acesso, sendo possí-
vel o seu uso como unha espécie 
de corpo de guarda ou similar. As 
escadas de madeira colocadas pelo 
Concello começam depois desta se-
gunda muralha e terminam justo na 
terceira. Existem passos de pedra, 
por isso que poderia ser possível 
que o caminho contemporâneo ao 
recinto contara com umas escadas 
realizadas nesse material. Esta afir-
mação vem dada pela continua su-
bida,9 que sem as escadas seria mui-
to dificultosa. A terceira linha de 
defensa está localizada no alto do 
caminho de subida. Aprecia-se uma 
entrada, com uma soleira esculpida 
na pedra. Esta terceira linha tem um 
completo controlo visual das duas 
anteriores linhas murais e das esca-
das de subida.

9 Entre as duas linhas de muralhas (a segunda é 
a terceira) separadas por algo mais de 80m, pro-
duze-se uma subida de quase 70m em pendente.
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Na primeira linha existe uma 
cova, denominada localmente Cova 
dos Nenos, situada baixo um grande 
batólito de granito. No seu interior 
aparecem varias talhas aos laterais 
da cova. A entrada estaria localizada 
cara a parte exterior do recinto e na 
parte que dá cara o interior estão tal-
hados uns passos na própria rocha.

O caminho norte discorre en-
caixado pelos penedos da acrópole 
e a pendente que faz o barranco. 
Ao contrário que o meridional, este 
caminho encontra-se muito mais al-

terado. Uma primeira linha de mu-
ralha, qualquer edificação ou o en-
ganche do suposto recinto exterior 
com a acrópole, que por lógica seria 
neste ponto, são impossíveis de lo-
calizar a nível superficial devido à 
construção de uma pista florestal. 
Avançando pelo caminho apreçam-
se grandes acumulações de cacho-
taria e derrubamentos associados 
que rematam numa superfície pla-
na e elevada localizada junto aos 
penedos da acrópole. Esta superfí-
cie, que está baseada em penedos 

4-Planimetria do recinto.

O Faro de Budiño
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naturais, tem um grande controlo 
visual de todo o caminho. No resto 
do traçado do caminho não se apre-
ciam mais linhas murais, ainda que 
não fosse descartável a existência 
de outras, já que entraria na própria 
lógica do recinto observando a en-
trada sul com tripla linha defensiva.

Os espaços existentes entre os 
diferentes penedos graníticos, mas 
que têm um difícil acesso, também 
estão fechados, sendo só possível a 
subida à acrópole pelos dois camin-
ho existentes.

Uma vez rematada a subida por 
qualquer dos dois caminhos che-
ga-se a superfície principal da acró-
pole. Esta está dividida em duas 
alturas diferentes e separadas. A 
primeira, a mais plana e de maior 
tamanho, é onde se concentra uma 
grande quantidade de evidências 
construtivas. A plantação das ar-
vores e a grande quantidade de 
vegetação natural –tojos, gesta e sil-
veiras– impede uma melhor e com-
pleta visualização das evidências, o 
que repercute na nula possibilidade 
de interpretação destas edificações. 
A subida à segunda parte da acró-
pole produz-se a través dum peque-
no corredor onde se localiza outra 
edificação quadrangular e um para-
mento que se encontra ilhado. Este 
paramento pode fazer parte doutra 
edificação ou fazer parte dum muro 
de defensa do corredor de subida. 
Este corredor é estreito e encon-
tra-se esculpido nos penedos. Uma 
vez superado, chegamos a parte 
mais elevada do jazigo. Esta zona 
é mais agreste que a anterior e só 
localizamos duas possíveis eviden-
cias de edificações quadrangulares 

a través de rebaixes em penedos e 
na própria rocha mãe da acrópole.

TÉCNICA CONSTRUTIVA	

A maior parte das evidências dos 
traçados das estruturas são dadas 
pelos rebaixes nos batólitos, pelos 
treitos onde a construção de muro 
ficou em pé, pelas acumulações de 
cachotaria –aparecendo estas como 
derrubamentos associados a traça-
dos ou como parte do que seria a 
cimentação do muro- ou pelas ele-
vações de chão. Em base às diferen-
tes evidências, os muros do recinto 
fortificado estariam conformados 
por uma construção em dobre cara 
de cachotaria irregular de tamanho 
meio-grande e com um recheio de 
terra e de pedregulho, resultando 
em um ancho aproximado de algo 
mais de dois metros. Estes muros 
estariam encaixados entre os pene-
dos –de maior ou menor tamanho, 
dependo da sua disposição natu-
ral-, sendo estes empregados como 
apoio básico para a construção, e 
criando pontos fortes na defesa. 
Como já foi comentado acima, estes 
muros são edificados com a fim de 
fechar os buracos existentes no en-
torno da acrópole, por isso a lógica 
construtiva está baseada nos pene-
dos.

Pela contra, os muros das edi-
ficações são mais singelos. Estes 
estão conformados por cachotaria, 
com um ancho de pouco mais de 
um metro. Estas edificações podem 
aparecer ilhadas ou aproveitando 
penedos para apoiar os paramen-
tos, de uma forma muito similar aos 
muros exteriores do recinto.



357

Associados a várias edificações 
documentam-se concentrações de 
fragmentos similares a tegula roma-
na ou a revestimento mural. Estas 
concentrações encontram-se nor-
malmente em superfície.10

Também a nível superficial e 
associados às edificações existem 
restos de cerâmica que se poderiam 
enquadrar-se em época romana ou 
tardo romana. É de notar que estes 
fragmentos estão muito rodados e 
descontextualizados. Como já dize-
mos acima, alguns foram emprega-
dos como recheio na colocação dos 
passos das escadas de madeira.

CONCLUSÕES

Em base às evidências localizadas, 
recordemos que o estudo está fei-
to partindo de vários métodos de 
documentação não invasiva – tra-
balhos de fotointerpretação, análi-
se topográfico com dados LiDAR 
e prospecção superficial do jazigo-, 
chegamos as seguintes conclusões.

No Faro de Budiño temos vários 
elementos que nos permitem criar 
uma hipótese a respeito da cronolo-
gia de construção ou de ocupação. 
O material cerâmico achado nas 
prospecções do Faro de Budiño 
pode ser inserido dentro da tradição 
cerâmica romana. Esta constatada 
a existência de fragmentos –mui 
rodados- que poderiam pertencer 

10 Numa esquina duma estrutura da acrópole 
medrou uma arvore e acabou por cair. Graças a 
isto, pode-se observar o paramento da estrutura 
e, integrados entra a terra arrancada pelas raízes, 
fragmentos de cerâmica e de material laterício.

a olaria de mesa ou de armazena-
gem e fragmentos de material la-
terício -aparecendo claramente um 
fragmento de tegulae, por exemplo-. 
Este material laterício é um elemen-
to construtivo de origem romana, 
pelo que podemos excluir qualquer 
datação à chegada desta cultura 
ao Noroeste peninsular.11 Ademais 
disto, a tegula continuará em uso 
após a desaparição do Império Ro-
mano de Ocidente, até o s.VII-VIII, 
aproximadamente (Caballero et alii, 
2004; Quirós Castillo et alii, 2012). 
Outro elemento de datação é o mé-
todo de construção, que não recor-
da a nenhum dos característicos 
nas fortificações militares romanas 
(Fernández Ochoa e Morillo, 2006: 
228-229). Como excluir a presença 
de arquitetos militares romanos na 
construção dum recinto defensivo 
de claras características militares 
não tem lógica, temos que pensar 
num horizonte onde a presença mi-
litar romana já não exista ou a sua 
influência esteja caminho de desa-
parecer (Gutiérrez González, 2014: 
211).

Em base ao anterior, podemos 
arriscar-nos a supor uma cronolo-
gia de ocupação12 do Faro de Bu-
diño situada entre os séculos V e 
VIII d.n.e., que abrangeria desde a 
desaparição do estado romano no 

11 A aparição de material laterício romano em 
castros do Ferro II está documentada, mais neste 
caso estamos a referir-nos a uma possível ocu-
pação do Faro posterior à chegada romana. 
12 Não é descartável que o momento de ocupação 
e de construção sejam diferentes, ainda que par-
tamos da ideia de que os dois momentos são co-
etâneos.

O Faro de Budiño
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noroeste até ao colapso do reino vi-
sigodo, tendo como elemento cen-
tral do período a presença sueva na 
Gallaecia. Isto não exclui possíveis 
reutilizações a posteriori (Gutiérrez 
González, 2011) ou que recintos de 
características similares sejam de 
construção mais tardia (Malde, A., 
2012).13

É de notar a importante relação 
que tem o recinto com o Val da Lou-
riña, sendo este uma via contínua 
de comunicação desde a Pré-histó-
ria (Lombera Hermida et alii, 2014) 
até a atualidade. Esta relação vem 
dada pelo grande controlo visual 
que tem o recinto, sendo um ponto 
de referência na prática totalidade 
do vale, devido à sua forma diferen-
te do resto dos montes próximos. 

O interesse na escolha dum lo-
cal apropriado para situar o recinto 
vem dado pela necessidade duma 
situação com grande controlo vi-
sual e com um difícil acesso. Uma 
vez feita a escolha, esta localização 
é reforçada com a construção de 
diferentes estruturas murais –às 
vezes até três linhas consecutivas 
destas- que impedem ou dificul-
tam o passo cara a zona superior 
da acrópole. Tudo isto informa-nos 
da clara intencionalidade defensiva 
com a qual é construído o recinto. 

13 Torre de Mouros é um caso curioso. Reali-
zou-se uma limpeza das estruturas visíveis –unha 
dupla linha de muralha ciclópea- e várias sonda-
gens na superfície do recinto. Nem na prospecção 
nem nas sondagens apareceu material arqueoló-
gico que ajudara a afinar a cronologia. O diretor 
da intervenção propõe os s.IX-X, supondo uma 
possível relação com as incursões viquingues.

No interior da acrópole, a nível 
superficial, apenas podemos obser-
var evidências de estruturas. Isto 
pode ser devido à própria conser-
vação do jazigo, ao reaproveitamen-
to da cachotaria para a construção 
doutros assentamentos, ou á escolha 
de materiais perecedouros para a 
edificação do espaço de hábitat.

Com os dados existentes, pode-
mos assumir que o Faro de Budiño 
foi erigido em base a uma lógica 
defensiva, de controlo visual do 
território circundante, e uma proxi-
midade a uma via de comunicação 
muito importante. Isto pode impli-
car que a sua edificação é devida à 
necessidade de controlo dum terri-
tório, da população assentada nele 
e dos ingressos correspondentes.

Se as muralhas das civitates –Lv-
cvs, Bracara, etc- foram levantadas 
para proteger a annona, estes recin-
tos poderiam ser a contrapartida 
rural destas como escreve Santiago 
Castellanos (2006: 145)14. Resume 
muito bem José María Tejado:

“Pueden servir tempranamente 
para la recaudación de la annona, 
pero también para el establecimien-
to, consolidación y control de un 
territorio, como lugar de residen-
cia de elites sociales (generalmente 
locales), como espacio de concen-
tración y gestión de los excedentes 
obtenidos de un territorio, como 
lugar de acantonamiento militar, 
como enclave de transmisión rápida 

14 Referímonos a annona no sentido de recauda-
ción tributaria, e non ten que circunscribirse á 
época imperial.
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de información a otros puntos me-
diante el empleo conjunto de otros 
elementos(...), como elementos muy 
útiles para esferas de control de vías 
de comunicación (terrestres o acuá-
ticas, tanto fluviales como maríti-
mas), también para la problemática 
cuestión de la gestión de las líneas 
fronterizas(…).” 

Tejado Sebastián, 
2012: 310-311.

Em base a tudo isto, poderíamos 
enquadrar ao Faro de Budiño como 
um Castrum, tal e como define e clas-
sifica Gutierrez González (2014). E 
que estaria inserido dentro duma 
rede de fortificações e com uma lógi-
ca de controle do território na zona do 
Val da Louriña e do Val do Miño, tal e 
como existe noutras zonas da Penín-
sula (Tejado Sebastián, 2012).

Para rematar, a construção do 
recinto localizado no Faro de Bu-
diño necessita juntar um número 
elevado de trabalhadores especia-
lizados –abaneis, oleiros, etc.–, que 
fiquem separados da realização de 
qualquer outra tarefa, e que sejam 
convocados por um poder ou uma 
motivação conjunta. Amais de jun-
tar esta mão de obra, é necessária 
uma acumulação de riqueza míni-
ma para financiar esta construção. 
Normalmente isto está associado à 
existência dum poder ou adminis-
tração que dirige os labores (Solís 
Burgos, 2001).

Em base à cronologia de ocu-
pação proposta mais arriba, temos 
dois poderes que podem estar in-
teressados na criação deste tipo de 
estruturas.

•	 A aristocracia galaicorroma-
na tardoantiga. Os possesso-
res, honorati ou potentes, tão 
importantes para o Império, 
não deixam de ser figuras 
importantes nas suas comu-
nidades quando este per-
de –ou cede- o controlo do 
Noroeste peninsular (Díaz, 
2011: 153-207). Na crônica de 
Hidácio (López Silva, 2004) 
mencionam-se multidão de 
enfrentamentos entre os ga-
llaeci e os suevos, sendo possí-
vel a construção de recintos 
fortificados para defender-se 
das depredações do povo ger-
mânico. Observando assenta-
mentos de características pa-
recidas no resto da Península 
(Quirós Castillo, 2012; Tejado 
Sebastián, 2010; Fernández 
Miera, 2006; Gutiérrez Gon-
zález, 2002) podemos supor 
que estes recintos poderiam 
ter funcionado como núcleos 
fortes da aristocracia galaica, 
onde se agrupariam às comu-
nidades locais, funcionando 
como centros administrativos 
e de hierarquização territorial 
(Sánchez Pardo, 2012).

•	 O reino suevo. Segundo cál-
culos especulativos, podemos 
supor que o grupo populacio-
nal que denominamos suevo 
(Halsall, 2012: 51-78) era de 
reduzido tamanho. Assen-
tando-se principalmente no 
triângulo Bracara-Tude-Portu-
cale (Díaz, 2011: 153-165). Se 
bem nos primeiros momentos 
de assentamento suevo não 

O Faro de Budiño
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faz sentido a construção deste 
tipo de fortificações, recorde-
mos que, segundo Hidácio, 
os suevos viviam da pilha-
gem do território circundante 
(Díaz, 2011: 153-165). Embora 
existam pontos de vista opos-
tos .

“[Los suevos] se establecieron 
formando guarniciones en el noroes-
te de la Península, pudieron haberse 
librado en gran medida de las cam-
pañas emprendidas por los visigodos 
entre 416 y 419, que probablemente 
se concentraron en las zonas del sur 
y el este. Conservaron sus dominios 
del norte de Lusitania y de Galicia 
después de la retirada de los godos.” 

Collins, 2005: 22-23. 

Mais nas seguintes etapas, 
quando o estabelecimento dos sue-
vos torna forma mais estável, sobre 
todo na criação dum assentamento 
mais organizado –capital, tesouro, 
cunhagem de moedas, política exte-
rior, etc.- ao longo do s.VI d.n.e., si 
que teve lógica para o controle do 
território, a necessidade de erigir 
este tipo fortificações –ou de ocupar 
as já construídas- (Torres Sevillas, 
2006: 241-242). Podemos supor que 
o poder visigodo –posterior ao sue-
vo nesta zona da península- tem as 
mesmas necessidades de controle 
que os seus predecessores, pelo tan-
to, a mesma hipótese aplicada ao 
Reino Suevo têm a mesma vigência 
para com o Reino Visigodo, tanto 
na iniciativa da construção como 
pela reutilização dos já construídos 
(Gutiérrez González, 2011: 341-342).
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